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  AS LETRAS DAS MÚSICAS PODEM ENSINAR

  ALGO ÀS CRIANÇAS. NÃO É APENAS DIVERSÃO.

  VOCÊ NÃO VAI CONSEGUIR DIVERTIR UMA

  PESSOA QUE ESTÁ COM MEDO OU COM FOME.

  BOB MARLEY


  Introdução:

  Uma pequena explicação


  Eu estava absolutamente certa e segura a respeito da pesquisa que fazia sobre literatura lésbica quando fui trabalhar em uma instituição de ensino com mais de mil estudantes do primeiro ano do ensino fundamental ao terceiro ano do ensino médio.


  Quando comecei a pensar seriamente em mudar o tema de minha pesquisa (para preocupação do meu orientador), achei que essa vontade era consequência de estar me sentindo impregnada pelas questões que envolviam as crianças e os adolescentes da instituição onde trabalhava. Mas não foi apenas por isso. A questão é muito mais pessoal. Penso que a percepção das dificuldades de relacionamento que crianças e jovens enfrentam em sua vida escolar me afetam diretamente por eu ter um filho adolescente.


  Os dois fatores tiveram um peso muito grande na minha decisão. Percebi, tanto por observar, de dentro, a estrutura escolar quanto por ver com olhos de mãe, que algo muito errado acontece nas escolas e que, pior ainda, elas apenas refletem os sérios problemas de intolerância da nossa sociedade.


  Isso não é novidade. Eu estou com 44 anos e na minha época de estudante de ensino fundamental (antigos primário e ginásio) não era muito diferente. Tenho péssimas recordações de minha vida escolar por ter estudado em uma escola de comunidade. O meu problema era que na minha escola a esmagadora maioria era de crianças que moravam no Morro da Coroa, que ficava próximo à minha casa. Eu e minha irmã éramos muito­ ­discriminadas porque não morávamos na comunidade. Éramos duas­ ­meninas louras, que moravam no “asfalto”.


  Quando cheguei ao antigo primeiro ano do ensino ginasial, fiquei esperançosa, pois viriam à minha escola as crianças que estudavam em outra escola municipal, que oferecia apenas o “primário”. Mas isso não adiantou nada, pois os que chegaram me discriminavam por eu sempre ter estudado em escola de comunidade. Moral da história: passei a infância e parte da adolescência sem amigos na escola, sem saber exatamente qual era o pecado maior: ter estudado em escola de comunidade ou não morar na comunidade.


  Essas lembranças, nada agradáveis, juntaram-se aos outros fatores que me induziam a mudar o tema da minha tese.


  No ano de 2004, fiz uma palestra no Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB) de São Paulo sobre pornografia e erotismo, alta literatura e baixa literatura. A palestra tinha como público-alvo professores da rede pública de ensino de São Paulo. No final, falei sobre os livros lidos nas escolas e alguns professores me pediram indicações bibliográficas, pois afirmaram desconhecer livros para crianças e adolescentes que tratassem da questão do homoerotismo.


  Finalmente, fui convidada para escrever um artigo sobre literatura infanto-juvenil para uma publicação do Ministério da Cultura. As leituras que fiz para escrever tal artigo e as falas dos professores de São Paulo­ me convenceram de vez da importância de surgirem trabalhos que abordem textos literários lidos por crianças e adolescentes, bem como da capacidade que esses textos têm de formar leitores críticos, que formulem pensamentos próprios, em vez de apenas digerirem os pensamentos regurgitados por seus educadores.


  Nesta obra, pretendo estudar a fundo o processo de manipulação ­política contido na manutenção de velhos e ultrapassados currículos ­escolares, bem como investigar até que ponto os textos literários trabalhados pelos educadores nas salas de aula podem contribuir para a formação de “estudantes pensantes”.
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  Preconceito e discriminação:

  práticas sociais concretas


  NÃO HÁ NECESSIDADE DE GRELHAS.

  O INFERNO SÃO OS OUTROS.

  SARTRE


  Estigma


  Os gregos criaram o termo estigma para se referir a qualquer tipo de sinal corporal que pudesse demonstrar qualquer coisa má ou diferente, que diminuísse o status moral de quem o possuísse. Na verdade, a pessoa não nascia com esse sinal. Ele era feito com instrumentos cortantes ou com fogo, para marcá-la, e o portador de tal marca era considerado como “um escravo, um criminoso ou traidor – uma pessoa marcada, ritualmente poluída, que devia ser evitada, especialmente em lugares públicos” (Goffman, 1975, p. 11).


  Atualmente, o termo estigma é usado com sentido semelhante ao literal. Contudo, ele se refere mais à desgraça em si do que à marca corporal. Além disso, a percepção do que é considerado como desgraça sofreu modificações consideráveis.


  Segundo Goffman (op. cit.), nos tempos modernos, podemos nos referir a três tipos de estigma: as marcas do corpo (as várias deformidades físicas); as culpas de caráter individual (entre elas a desonestidade e paixões não naturais), geralmente percebidas por meio de comportamentos problemáticos, como o alcoolismo e a homossexualidade, por exemplo; e os estigmas de raça, nação e religião, transmitidos por meio da linhagem.


  É prática da sociedade a categorização dos indivíduos em compartimentos estanques. Dentro de cada categoria, há uma série de características comuns e esperadas. Em outras palavras, quando deparamos com determinado sujeito, primeiro identificamos a qual categoria ele pertence, para, então, tentarmos localizar nele os atributos compatíveis com ela.


  Ao identificarmos, por exemplo, um sujeito que é juiz de direito, esperamos deste comportamentos condizentes com esta categoria: a de juiz de direito. Ele deve ser sério, cordato, elegante etc. Caso apresente comportamentos diferentes do esperado, ele será imediatamente estigmatizado.­ Tenho um conhecido que é juiz de direito e surfista. Em ocasiões informais está sempre com bermudão e chinelos. Todos comentam seu modo de ser, mesmo sem a intenção de criticar. Mas, de qualquer forma, ele é marcado, pois quebra as expectativas normativas, usando o termo de Goffman (op. cit., p. 12), em relação ao seu comportamento.


  O mesmo acontece quanto aos ambientes sociais. Em cada tipo de ambiente, esperamos encontrar pessoas com “identidades sociais” específicas.


  O mais curioso é que nós fazemos essas exigências inconscientemente.­ Apenas percebemos que as fizemos quando o sujeito com o qual “contracenamos” não nos fornece uma resposta satisfatória para tais expectativas. Com base nessa constatação, passamos a considerar esse sujeito “diferente”, e muitas vezes a diferença faz que ele seja encarado como uma pessoa diminuída, “inferior”.


  O termo estigma é usado para designar um atributo depreciativo. Mas este não é, em si mesmo, negativo ou positivo. Isso vai depender de uma rede de relações sociais, pois um mesmo atributo pode ser negativo para determinado sujeito e positivo (ou até não constituir uma marca) para outro.


  Voltemos ao nosso amigo juiz. Se ele fosse alcoólatra, seria, sem dúvida, considerado irresponsável, o que serviria, inclusive, de motivo para o afastamento do cargo, para tratamento. No entanto, é perfeitamente admissível que um crooner de boate seja alcoólatra. Nesse caso, o alcoo­lismo é encarado de forma complacente e é até esperado, pelo fato de o sujeito trabalhar à noite, em um ambiente onde normalmente as pessoas ingerem bebidas alcoólicas.


  Goffman (op. cit.) usa os termos desacreditado e desacreditável para se referir aos estigmatizados. O primeiro é aquele cuja característica distintiva é conhecida ou evidente. Já no caso do segundo, essa característica não é conhecida nem evidente do ponto de vista dos observadores.


  No caso dos desacreditáveis, muitas vezes são usados símbolos para evidenciar o estigma. Os nazistas, por exemplo, usaram símbolos específicos para marcar judeus e homossexuais, colocando na roupa dos ­primeiros uma estrela e na dos últimos um triângulo. Os judeus homossexuais eram duplamente marcados nos campos de concentração.


  Da mesma maneira que os comportamentos, os símbolos, dependendo­ das relações sociais, podem ter significados positivos ou negativos.


  Por exemplo, as ombreiras que os funcionários da prisão exigem que os presidiários […] que tendem a fugir usem podem ter um significado, em geral negativo, para os guardas e, ao mesmo tempo, ser para o portador um sinal de orgulho frente a seus companheiros de prisão.


  (Goffman, op. cit., p. 56)


  Na maior parte dos casos, no entanto, o traço distintivo, se evidente, pode afastar as outras pessoas, e acabar com qualquer possibilidade de relacionamento com elas, privando o sujeito estigmatizado da oportunidade de mostrar outros atributos que seriam considerados positivos e, de certa maneira, poderiam “redimi-lo” diante da sociedade.


  Muitas pessoas acreditam que o estigmatizado é inferior. Partindo dessa premissa, a sociedade discrimina o sujeito, e torna sua vida muito difícil. Para justificar a atitude nada “caridosa”, ela cria várias teorias, que constituem a “teoria do estigma” (Riesman apud Goffman, op. cit., p. 15) para explicar a inferioridade do estigmatizado e dar conta do “perigo” que ele representa.


  A sociedade se utiliza de termos específicos, como “retardado”, “aleijado”, “bastardo”, “veado”, de maneira pejorativa, inconsequentemente, no dia a dia, sem refletir sobre o seu significado original e, o que é mais grave, sem perceber até que ponto as pessoas já estigmatizadas podem se sentir mais prejudicadas emocionalmente diante de tais denominações.


  O conceito de estigma, e tudo que ele representa, é uma construção social. Portanto, o próprio indivíduo estigmatizado, por ter sido criado em determinada sociedade, incorpora a ideia da sua inadequação como sujeito. Com base nas concepções assimiladas sobre o seu estigma, duvidará, assim como os outros, de que deva ser tratado como uma pessoa “normal”. Sendo assim, por ser portador de um estigma que lhe confere uma característica que o desmerece como ser humano, não se considera merecedor de ser feliz. Esse é um dos aspectos mais cruéis do processo de estigmatização dos sujeitos.


  Contudo, como já vimos antes, o sujeito não se considera excluído de todas as categorias sociais, mas de alguma(s) específica(s) da(s) qual(quais) se sente excluído por portar determinado estigma. Uma prostituta pode se sentir excluída em vários ambientes sociais, mas não se sente assim quando­ está entre mulheres que exercem a mesma profissão.


  O sujeito estigmatizado percebe que, em geral, a sociedade não o aceita integralmente, mantendo sempre uma relação de “tolerância”, ou seja, ele é visto como “inferior”. Os padrões que regem a sociedade são tão firmes que o estigmatizado incorpora essa noção de inferioridade que o leva a crer que ser “tolerado” já é uma vantagem.


  O indivíduo estigmatizado toma para si determinados modelos identitários, embora muitas vezes se sinta ambivalente em relação a eles. Assim, ele tem dificuldade/resistência em se identificar com outros sujeitos possuidores do mesmo estigma, e a tendência é de que ele os classifique (assim como os “normais” fazem com ele) de acordo com a visibilidade dos estigmas e o comportamento que desenvolvem em relação a esses traços.


  Tão forte é o poder social que há, por parte do estigmatizado, uma tentativa de se adequar ao que se espera dele. Os anões podem comportar-se como bobos da corte, ou palhaços; os gays podem exagerar os trejeitos e forçar uma voz fina e afetada, apenas para corresponderem às expectativas sociais.


  Por outro lado, podem também se esforçar para apagar um traço mais forte de personalidade que possa destacá-los, preferem “misturar-se­ à paisagem”, tentando atingir um grau de “normalidade”.


  Em qualquer dos casos, nota-se uma grande preocupação em se adaptar, mesmo que para isso seja necessário forçar-se a agir de uma maneira que não corresponda ao seu modo de ser.


  Estigma e normalidade não são características inerentes aos indivíduos,­ mas perspectivas formuladas nos contatos sociais entre vários tipos­ de sujeito. Aqueles que se julgam enquadrados socialmente, de uma forma ou de outra, afastam-se dos outros por preconceito.


  Os preconceitos são realidades historicamente construídas e dinâmicas; são reinventados e reinstalados no imaginário social continuamente [...] atuam­ como filtros de nossa percepção, fortemente impregnados de emoções colorindo nosso olhar, modulando o ouvir, modelando o tocar, fazendo com que tenhamos uma percepção simplificada e enviesada da realidade.


  (Candau, 2003, p. 17)


  Eles estão presentes no processo de socialização e fazem parte de todas as culturas. A maior dificuldade em erradicá-los está no fato de que é mais fácil e cômodo aceitar ideias falsas às quais estamos acostumados e que geralmente nos favorecem e nos colocam em uma posição “superior” do que desenvolver um pensamento crítico que as questione. Os preconceitos servem para “justificar” atitudes de covardia, tratamento desigual, discriminação de pessoas e de grupos sociais.


  Em junho de 2007, houve um caso amplamente divulgado pela mídia.­ Uma empregada doméstica foi espancada por rapazes de classe média enquanto aguardava o ônibus em um ponto, na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro.


  Um dos agressores tentou se justificar dizendo que ele e os amigos bateram na moça porque pensaram que ela era uma prostituta, como se essa fosse uma desculpa plausível, já que a prostituta, por ser estigmatizada (logo, considerada “inferior” por muitos), pode perfeitamente apanhar dos rapazes “superiores” socialmente.


  “Se o preconceito é fundamentalmente uma atitude, a discriminação refere-se a comportamentos e práticas sociais concretas” (Candau, op. cit., p. 18). Embora a palavra “discriminação” possa ter outros significados, como percepção, nas ciências sociais e na linguagem usual, discriminar significa rejeitar, estigmatizar. Discriminação seria um


  tratamento desfavorável dado habitualmente a certas categorias de pessoas e/ou grupos. Refere-se a processos de controle social que servem para manter a distância social entre determinados grupos, através de um conjunto de práticas, mais ou menos institucionalizadas, que favorecem a atribuição arbitrária de traços de inferioridade.


  (Candau, op. cit., p. 18)


  Os processos de discriminação estão internalizados na sociedade e podem se dar de diversas formas, das mais sutis às mais óbvias. Além disso, geralmente têm sua base no processo histórico de formação da sociedade.


  O racismo no Brasil, por exemplo, é um ranço da escravidão e do consequente padrão de dominação imposto durante séculos ao povo negro. A ideia da “inferioridade do povo negro” ainda está gravada no inconsciente coletivo e se manifesta de forma sutil e disfarçada, fingindo que não é preconceito.


  Da mesma maneira, ainda há uma desigualdade entre os sexos, sendo que a figura masculina permanece em uma posição hierárquica superior à da mulher e, para que essa hierarquia possa ser mantida, a única maneira de viver a sexualidade deve ser a heterossexual. A estrutura da sociedade brasileira ainda é notadamente patriarcal, o que perpetua a discriminação em relação à mulher.


  A negação do “outro” faz parte do processo de discriminação. As leituras das identidades alheias, baseadas em preconceitos e estereótipos, sustentam e perpetuam as práticas discriminatórias. Essas identidades não são fenômenos naturais, mas construídos pelo olhar social. Cada grupo é visto pelo olhar dominante (considerado o próprio padrão de normalidade) de maneira crítica. Porém, é feita uma crítica simplória, baseada em componentes subjetivos e afetivos. Não se trata de um olhar isento, racional, solidário. Pelo contrário, é um olhar pronto a julgar e a condenar tudo que for considerado “diferente” do considerado “certo”.


  Curiosamente, se as pessoas têm facilidade de reconhecer a discriminação na sociedade, é muito difícil elas admitirem que também discriminam. É mais confortável ver a discriminação como prática social e não pessoal. Na hora H ninguém tem nada contra os homossexuais, os negros ou as louras.


  Estou farta de ouvir a seguinte frase: “Não me importaria se o meu filho fosse gay. Apenas sofreria muito por saber que ele seria discriminado”. Esse lugar-comum representa muito bem a dificuldade que cada sujeito tem de reconhecer-se como discriminador. Torna-se muito­ mais fácil para uma mãe ou um pai pensar que eles só se importam com a felicidade de seus filhos, mas que infelizmente a sociedade “malvada” os discrimina.


  O preconceito na escola


  Se a sociedade é constituída por uma diversidade de culturas, crenças,­ etnias, estilos de vida, entre outras variadas características, a escola, por ser a representação de um microuniverso social, vai reproduzir todas as relações sociais, inclusive as práticas sociais de discriminação, em suas salas de aula, pátios, corredores, banheiros, enfim, em todos os espaços por onde circularem estudantes, funcionários em geral e professores.


  Embora os conceitos de solidariedade, igualdade, respeito às diferenças façam parte dos discursos da escola, por ser um local voltado para a formação de crianças e adolescentes, na prática o que podemos observar é que, nesse espaço, as ideias de discriminação e os preconceitos não estão de fora. Pelo contrário: como a escola é um local onde convivem os mais diversos tipos de pensamento, a prática discriminatória é muito comum.


  Ainda que tenham surgido estudos focados nas práticas discriminatórias na escola, chega-se à conclusão de que, na maior parte dos casos, essa instituição não faz nenhum trabalho específico para buscar minorar o problema.


  Formar uma cidadania plena implica fazer que todos se tornem cidadãos pensantes, que entendam a realidade que os cerca, assim como sua possibilidade/responsabilidade no que se refere à construção de uma sociedade melhor. E a escola tem importância fundamental em tal processo, dada a sua capacidade de influir fortemente na formação de crianças e adolescentes.


  Para começarmos a tratar sobre as relações de discriminação, seria interessante questionarmos a definição de “minoria social”. Mulheres, negros e homossexuais são considerados minorias. Contudo, dados estatísticos comprovam que mulheres não poderiam ser consideradas como minoria, já que compõem mais de 50% da população mundial, e, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2005 (“Brancos já são minoria no Brasil”, 2007), os brancos não são mais maioria no Brasil. Quanto aos homossexuais, eles não podem ter o seu número determinado, devido ao fato de que, por medo do preconceito social, muitos não se “assumem”.


  Esses dados nos permitem perceber que a classificação de “maioria” e “minoria” se baseia na ideia de dominação e não de quantidade. Podemos concluir, enfim, que os “donos do poder”, e por isso mesmo representantes dos padrões de normalidade, seriam os homens brancos, heterossexuais, de classe média e formação judaico-cristã. Logo, tudo que fugir desses padrões é diferente, é minoria, e “o Ocidente sempre se deu mal com as diferenças” (Santos, 1989, p. 79).


  Precisamente devido ao fato da classificação “maioria × minoria” transmitir a ideia de valoração, não basta aos grupos considerados “minorias” que fortaleçam a sua identidade. É imprescindível que se faça um trabalho de conscientização dos pertencentes à “maioria” branca, masculina, heterossexual, de classe média. As questões relativas aos preconceitos não são exclusivas de determinados grupos, mas de toda a sociedade, que deve ser levada a avaliar criticamente posições arraigadas em nossa cultura. “Ninguém diz para o filho que ele deve discriminar o negro, mas a forma como se trata o empregado, as piadas, os ditados e outros gestos influem na educação” (Silva apud Candau, op. cit., p. 29).


  Da mesma maneira, deve-se repensar a pretensa “naturalidade” da cultura patriarcal, que é transmitida desde cedo às crianças tanto pelos pais quanto pela própria cultura escolar.


  Os processos de discriminação costumam ter, na sociedade ocidental, uma sutileza que dificulta sua identificação. Eles se encontram, muitas vezes, nas “entrelinhas” dos discursos, nas rotinas, nos costumes, ­perpetuando-se nas relações sociais. É uma “tática” silenciosa tão poderosa que faz que esses processos pareçam naturais.


  Desde o século XIX, durante todo o século XX e no momento atual­ (quando a globalização aproxima povos de culturas tão diferentes e, no interior de cada um deles, verdadeiras “tribos urbanas” se organizam de acordo com interesses e modos de viver específicos), as “certezas”, que por tanto tempo fizeram parte da formação cultural, começam a se desfazer diante das modificações que as relações entre sexos, classes e raças vêm sofrendo.


  Além disso, outra questão se impõe firmemente e de maneira assustadora para a geração atual. Uma questão de sobrevivência, que vem sendo uma fonte de preocupação para a população mundial, especialmente a partir das três últimas décadas: a sustentabilidade.


  Na esteira das reflexões a respeito da necessidade de se encontrar um meio de garantir a sobrevivência do planeta, repensa-se a relação com o “outro”. Os hindus sempre repetem três vezes a palavra paz: “Shanti, shanti, shanti”. É preciso que se procure a paz com o meio ambiente, com o outro e consigo mesmo. A falta de uma delas naturalmente afetará a busca das outras.


  A tentativa de compreender a realidade do “outro” é condição sine qua non para que as práticas discriminatórias sejam desconstruídas. Afinal, para que essa compreensão seja possível, é necessária a revisão dos conceitos hegemônicos, o que, por sua vez, desconstruirá as noções de certo, errado, verdadeiro, falso, marginal, periférico etc.


  Há diversas teorias críticas que sugerem que os que estão aptos a ensinar as lições de vida mais duradouras são justamente aqueles que de uma maneira ou de outra estiveram ou estão à margem da sociedade. Afinal de contas, por se mostrar em representações culturais não canônicas, a experiência afetiva da marginalidade social nos obriga a criar estratégias críticas que deem conta dessas representações.


  Segundo Stuart Hall (2002, p. 13), uma identidade totalmente unificada, completa, segura e coerente não passa de uma fantasia. Conforme os mais variados sistemas de representação cultural surgem, vemo-nos diante de várias identidades com as quais poderíamos nos identificar em um ou outro momento de nossa vida. Essa constatação nos obriga a “colocar nossas barbas de molho”. Em um instante uma identidade que era do “outro” pode se tornar a nossa.


  Voltando à velha escola, temos a impressão de que é uma instituição que resiste aos novos tempos, às novas reflexões que se fazem prementes, e opta por permanecer em uma posição aparentemente desvinculada dessas discussões, embora isso seja impossível, já que elas permeiam todos os espaços e relações sociais.


  Recentemente, foi realizada uma pesquisa (Candau, op. cit.) por três organizações latino-americanas – o Projeto Yachay Tinkuy (Cochabamba, Bolívia), o Centro Cultural Poveda (Santo Domingo, República Dominicana) e a Novamérica, ONG com sede no Rio de Janeiro, na tentativa de compreender o posicionamento de professores e de alunos diante das manifestações de discriminação na escola. Essa pesquisa levantou informações muito importantes.


  Em primeiro lugar, os professores foram unânimes em afirmar que, embora haja discriminação na sociedade brasileira em várias dimensões (social, econômica, étnica, relativa ao sexo, à orientação sexual etc.), destacam-se as discriminações de classe e de etnia, contra o pobre e o negro. Afirmaram ainda que “o mito do brasileiro cordial está internalizado, naturalizado no cotidiano, fazendo com que as injustiças, a discriminação e a exclusão não despertem assombro nem indignação” (p. 37).


  Piadas foram citadas como um dos instrumentos com que os vários tipos de discriminação são mostrados. Especialmente piadas sobre gays, negros e mulheres. As piadas são, de certa forma, aceitas socialmente, embora aqueles que as contem tenham, muitas vezes, a preocupação de se declarar “sem preconceito”.


  Para os professores entrevistados, existem vários conceitos de discriminação:


  Discriminação é “você dizer que o outro é pior que você e fazer com que o outro acredite nisso”; “é qualquer ato em que você distingue, que você separa, que você isola”; “discriminar é excluir, criando uma imagem negativa de um determinado tipo, não sei se um fenótipo”; “é tornar uma pessoa menor por algo que ela não domina”; “é você se sentir superior a outros grupos, a outras pessoas, você acha que tem uma qualidade, alguma coisa superior, ser branco, pertencer a uma classe social mais favorecida economicamente, ter estudo, por isso você se separa, porque você não quer se misturar, não quer se contaminar com aquilo ali”; “é desigualdade de oportunidades, acho que ser discriminado não te dá as mesmas chances, não favorece que você desenvolva integralmente tudo o que você tem de potencialidades”; “é a não-aceitação de uma condição diferente da sua”; “é você não aceitar o outro, ele tem que ser igual a você”.


  (Candau, op. cit., pp. 46-7)


  Quando perguntadas se já haviam discriminado alguém, “6% das professoras não lembram se já discriminaram, 48% dizem nunca ter discriminado e 46% das professoras responderam afirmativamente” (p. 59).


  As que disseram já haver discriminado alguém declararam que consideram difícil


  não fazê-lo, em função de viverem em uma sociedade tão conta­minada pela discriminação como a nossa: [...] “Acho que fazemos isto até inconscientemente. Parece que a educação social nos induz à discriminação como se fosse normal”; “Temos que nos policiar para não discriminar”.


  (p. 59)


  Estudantes com idade entre 14 e 20 anos também foram entrevistados e, em relação à discriminação racial, catorze afirmaram a sua existência. Mencionaram também a existência de outros tipos de discriminação, como a social, a que se refere ao local de moradia (principalmente em relação aos moradores de favelas, ou falando de maneira “politicamente correta”, comunidades), contra a mulher, contra os repetentes, os deficientes físicos, os considerados “feios” segundo o padrão de beleza predominante etc.


  Um tipo de discriminação que não foi citado (curiosamente) pelos professores foi o que se relaciona com a orientação sexual.


  Quando foi perguntado aos estudantes se sofriam discriminação, um deles disse: “Não, eu não dou motivo” (p. 76). Essa fala nos faz perceber que a discriminação ainda é vista, por alguns, como responsabilidade ou culpa do discriminado.


  É mais ou menos como culpar a garota que anda de saia curta por ter sido estuprada. O sentimento de culpa alia-se ao mal-estar sentido pelo discriminado, fazendo que ele se sinta muito pior.


  Um dos grandes problemas enfrentados pelos jovens nas escolas é a dificuldade que eles sentem em lidar com situações de discriminação. Já foi criado inclusive um termo para denominar a prática de discriminação de um grupo de “colegas” de escola contra determinado jovem: bullying. A grande maioria acaba “fingindo” não dar importância para apelidos, xingamentos e isolamentos impostos, como estratégia de defesa, já que reagir geralmente piora a situação. “A expressão ‘não ligo, não’ foi uma frase comum nas respostas fornecidas, especialmente entre jovens do sexo masculino” (p. 77).


  Todos os jovens concordaram em um aspecto: declararam que “a discriminação e o preconceito na escola são reflexos do que se vive na sociedade” (p. 78). Se considerarmos que a escola é um local de formação em princípio, teremos de perguntar: “Quem veio primeiro, o ovo ou a galinha?” Entramos em um círculo vicioso no qual a escola forma cidadãos que têm determinados preconceitos que se refletem na educação recebida na escola que forma cidadãos... ad aeternum.


  História das punições e das práticas de controle


  No livro Vigiar e punir (1977), Foucault traça a história das punições sofridas pelos indivíduos. Se, até o século XVIII, era muito comum a existência de verdadeiros espetáculos em que os mais variados e criativos meios de tortura e execução eram exibidos ao público com o objetivo de constrangê-lo a não praticar o mesmo tipo de crime, no final desse mesmo século cunhava-se a ideia de que a prática de punição pública apenas contribuía para incentivar a violência.


  A justiça, então, passou a se eximir da parcela de violência que antes lhe cabia inteiramente. A partir do final do século XVIII, “o fato de ela matar ou ferir já não é mais a glorificação de sua força, mas um elemento intrínseco a ela que ela é obrigada a tolerar e muito lhe custa ter que impor” (Foucault, 1977, p. 15).


  Na punição em forma de espetáculo, carrasco e condenado suscitavam sentimentos semelhantes e ao mesmo tempo confusos no público. O condenado podia inspirar piedade ou até acabar glorificado como uma espécie de mártir. Ao mesmo tempo, a violência excessiva do carrasco inspirava horror. Era a institucionalização da crueldade.


  Ao se dar conta disso, a justiça muda a sua forma de punição e passa a dar publicidade ao julgamento e ao veredicto, deixando claros, para o público, os motivos que “lamentavelmente a obrigam a punir o condenado”. A execução passa a ser evitada e outras formas de punição, como a reclusão, os trabalhos forçados e a deportação, se tornam cada vez mais frequentes. Procura-se tocar o mínimo possível no corpo do condenado, o que passa a ser um instrumento de punição para que a moral e a alma do homem sejam atingidas, embora continue a ser afetado diretamente por meio das privações físicas.


  O novo tipo de punição é bem diferente do suplício em praça pública. O que se procura é privar o indivíduo de sua liberdade. O castigo não é mais a imposição da dor física, mas a suspensão dos direitos. A nova punição, diferente da anterior, atua em nível profundo “sobre o coração, o intelecto, a vontade, as disposições” (p. 21).


  Além da mudança na maneira de punir, a própria concepção do que poderia ou não ser considerado crime se modificou, e ainda vem se modificando ao longo do tempo. Alguns crimes estreitamente relacionados com a autoridade religiosa, como a blasfêmia, ou com determinado tipo de organização econômica e social de uma época específica deixaram de ser considerados tão “importantes”. O contrabando, por exemplo, deixou de ser considerado um crime tão grave, o mesmo tendo ocorrido com o “furto doméstico”.


  No entanto, a divisão entre o “permitido” e o “proibido” se manteve de maneira semelhante até os nossos dias, embora o conceito de “crime” tenha se modificado de maneira considerável:


  Sob o nome de crimes e delitos, são sempre julgados corretamente os objetos jurídicos definidos pelo Código. Porém julgam-se também as paixões, os instintos, as anomalias, as enfermidades, as inadaptações, os efeitos de meio ambiente ou de hereditariedade. Punem-se as agressões, mas, por meio delas, as agressividades, as violações e, ao mesmo tempo, as perversões, os assassinatos que são, também, impulsos e desejos.


  (Foucault, 1977, p. 21)


  O que é julgado, na realidade, é o desejo, são as “anomalias” que impulsionam o acusado a cometer o delito. É criado um rigoroso processo de punição e controle sobre o indivíduo, a fim de que este não incorra novamente na mesma falha. Há uma série de medidas de segurança que acompanham a pena, como tratamento médico obrigatório, liberdade vigiada etc. Todas as medidas são tomadas para neutralizar o perigo que o indivíduo possa representar para a sociedade. A ­psiquiatria, a antropologia criminal e a criminologia introduziram as infrações no campo dos objetos passíveis de avaliação científica. ­Assim, dão “aos mecanismos da punição legal um poder justificável não mais simplesmente sobre as infrações, mas sobre os indivíduos; não mais sobre o que eles fizeram, mas sobre aquilo que eles são, serão, ou possam ser” (p. 22).


  O sistema penal acatou uma série de discursos científicos que tinham por objetivo avaliar a culpabilidade dos acusados ao cometerem delitos. A questão da loucura, por exemplo, passou a ter grande peso nos julgamentos. O supremo tribunal de justiça passou a considerar a loucura como uma improcedência judicial. O louco, se culpado por algum delito, deveria ser tratado e não punido.


  Todas essas modificações no processo penal começaram a ocorrer no século XVIII e são a base da justiça criminal dos nossos dias, que só “se justifica por essa perpétua referência a outra coisa que não é ela mesma, por essa incessante reinscrição nos sistemas não jurídicos. Ela está votada a essa requalificação pelo saber” (p. 25).


  Os mecanismos de poder são exercidos sobre todos os que são punidos, mas também sobre todos os que são vigiados, pois, como já vimos anteriormente, as práticas passíveis de controle são as mais variadas. Os loucos, os estudantes, as crianças, os doentes, todos, enfim, são vigiados, dirigidos, durante toda a vida.


  Para exercer tanto essa vigilância quanto esse controle, segundo Foucault (1977), durante a época clássica o corpo foi descoberto e tratado como objeto e alvo de poder. Seu controle proporcionava controles em níveis mais profundos.


  Durante os séculos XVII e XVIII, criam-se técnicas diversas para o controle do corpo e sua sujeição a uma disciplina exacerbada. Diferentemente das técnicas anteriores, em que se treinava para alcançar determinado objetivo, o que se valoriza, então, é o exercício em si. O movimento, a rapidez, o controle, a economia e racionalização de movimentos. É um processo que deseja, acima de tudo, transformar o corpo em um objeto dócil e útil. “Esses métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade, são o que podemos chamar as ‘disciplinas’” (p. 126).


  As disciplinas não são criadas apenas com o objetivo de aumentar as habilidades do corpo humano ou ampliar sua sujeição. O intuito é desenvolver um mecanismo por meio do qual quanto mais obediente for o corpo, mais útil ele será, e vice-versa.


  Os corpos são esquadrinhados minuciosamente, em todos os locais, especialmente nas escolas, prisões, hospitais, onde a vigilância é mais fácil. Nesses locais, assim como em toda a sociedade, os corpos não têm descanso. Não podem ficar ociosos, devem ser úteis o tempo todo, como nas linhas de montagem.


  A eficácia da produção depende do controle e da disciplina. Torna-se necessário, portanto, lembrar ao indivíduo, a todo momento, que ele é vigiado, numa tática clara de coação. Afinal de contas, a vigilância é “ao mesmo tempo uma peça interna no aparelho de produção e uma engrenagem específica do poder disciplinar” (p. 157).


  Não há apenas um grande olho que observa. A vigilância é exercida por todas as pessoas que convivem nos espaços sociais. A escola é um ótimo exemplo. Os estudantes observam uns aos outros constituindo uma obsessiva comparação. Há uma óbvia competição.


  Além do mais, um sistema de comparação permite a observação de traços característicos de cada grupo, assim como do “desvio” dos indivíduos que os compõem.


  O surgimento das disciplinas vai ocasionar o que Foucault (1977) chama de “troca do eixo da individualização”. Nas sociedades em que o poder é exercido por determinada “classe superior” encontraremos a individualização: quem manda é um sujeito individual e quem obedece é uma massa de pessoas que se assemelham e confundem.


  Em um regime disciplinar ocorre o contrário. Não há um sujeito determinado que controla, vigia e exige ser obedecido. O poder é anônimo e, paradoxalmente, aquele que obedece se destaca em relação à multidão. Esta passa a ser formada por vários sujeitos individuais que são observados e fiscalizados, um a um, com o objetivo de transformá-los em peças funcionais e úteis. Os indivíduos têm os seus comportamentos avaliados e comparados com a “norma”. A inadequação a esta enquadrará o sujeito na categoria de “desviante”. Em tal sistema, o vigiado é individualizado, já que ele é o objeto de investigação e controle.


  Em 1791, o jurista inglês Jeremy Bentham criou o projeto do pan-óptico,­ que consistia em uma construção em forma de anel, com uma torre de vigia no meio. Largas janelas, tanto na torre quanto nos compartimentos (celas, quartos ou salas) localizados no anel, permitiam que um único homem vigiasse cada indivíduo dentro de cada cela, sem ser visto.


  Este é o antepassado do “grande irmão” do livro 1984, de George Orwell, publicado em 1949. Quem nunca se sentiu vigiado nesta sociedade em que, a todo instante, deparamos com câmeras de vigilância nos elevadores, portarias, shoppings e, mesmo quando não as vemos, podemos ler as plaquinhas nos alertando: “Sorria! Você está sendo filmado”?


  O pan-óptico, criado para instituições fechadas como prisões, escolas e hospitais, com o passar do tempo, “pula os muros” dessas instituições e se dissemina pela sociedade, por todos os lugares. Vários processos de controle, muitos deles sutis, substituem as disciplinas. A escola, por exemplo, passa a vigiar não apenas os estudantes, mas seus pais e responsáveis, controlando seus hábitos por meio dos alunos. A família vai à igreja regularmente? Possui costumes considerados adequados? Diversas questões são levantadas e a vida das famílias fora dos muros das escolas é esmiuçada.


  Da mesma forma, graças aos hospitais, todos os hábitos de higiene, conduta sexual, entre outras particularidades da população, são controlados. Há uma preocupação muito grande em disciplinar a sociedade.


  Apesar de ter sido criado com a finalidade de solucionar um problema técnico e econômico, o “pan-optismo” acaba por criar um novo tipo de sociedade. Há uma inversão do modelo da Antiguidade segundo o qual a arquitetura dos teatros, templos e circos se adequava. Era a sociedade do espetáculo, em que milhares de olhos observavam alguns poucos.


  A idade moderna inverte a situação. Poucos e anônimos sujeitos (ou apenas um – o Estado, poderíamos dizer) vigiam uma multidão de indivíduos privados.


  Antes, as particularidades de cada um não eram levadas em consideração. Ao fazer parte de uma grande e difusa massa, cada um tinha mais liberdade, pois seus atos não eram diretamente observados. Já na sociedade moderna, o Estado, com suas normas de vigilância, aumenta, cada vez mais, sua influência e seu controle sobre os indivíduos.


  Foucault (1977) diz que as ciências do homem, como a psicologia, a psiquiatria, a pedagogia, a criminologia, têm sua matriz nas disciplinas, com sua minúcia, seu desejo de controlar e esquadrinhar o comportamento humano. O exame substituiu os interrogatórios da Inquisição, mas mantém basicamente os mesmos objetivos.


  Cada vez mais há uma “cientificização” dos comportamentos. A criança que antigamente era “uma peste”, ou “espoleta”, hoje é diagnosticada como sendo portadora de transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) ou distúrbio de déficit de atenção (DDA) e medicada com Ritalina (um psicoestimulante), para que passe a agir de modo considerado “normal” ou “satisfatório” por pais, médicos, psicólogos, professores. Einstein, com certeza, não escaparia desse tipo de medicamento se vivesse nos dias de hoje.


  A individualização do sujeito e a constante e rigorosa vigilância exercida sobre ele trazem à tona, de maneira inequívoca, os seus estigmas.


  Relações sociais


  A vigilância sobre o indivíduo e a comparação dele com cada um dos outros exacerbam cruelmente o estigma que porventura ele carregue. Por isso, muitas vezes o estigmatizado prefere evitar contato com os ­não estigmatizados, isolando-se ou procurando se relacionar apenas com portadores do mesmo estigma que ele. Assim, ele poderá ter a sensação de “desaparecer” ou de “diluir-se” no meio de outros iguais.


  Gulliver, o gatinho do livro O gato que gostava de cenoura (Alves, 2001) opta por essa atitude. O narrador explica:


  Seus pais estranhavam que ele gostasse de sair sozinho – não andava com os outros gatos. Claro que não. Os outros gatos gostavam de sair juntos para caçar e comer ratos. Um dia até que Gulliver tentou. Engoliu (sem mastigar, pois o nojo era grande) um rato que lhe passaram. Mas vomitou. Era por isso que andava sempre sozinho. Preferia a solidão. Ninguém o entenderia.


  (Alves, 2001, p. 8)


  Segundo Goffman (1975), o “autoexílio” social faz que o estigmatizado se sinta cada vez mais desconfiado, deprimido, hostil e ansioso.


  De qualquer modo, o estigmatizado geralmente prefere se posicionar dessa maneira, pois sua relação com os “outros” se baseia, muitas vezes, em palavras como “aceitação” ou “tolerância”. Esses termos denotam a manutenção de uma relação desigual. Só se “tolera” ou se “aceita” algo, em princípio, passível de ser considerado “intolerável” ou “inaceitável”.


  Outra reação esperada de um indivíduo estigmatizado é a de tentar “corrigir o seu defeito”. Se for um “defeito de comportamento”, o sujeito­ vai se forçar para modificá-lo, como fez Gulliver, de O gato que gostava de cenoura. Alguns “defeitos físicos”, por mais insignificantes­ que possam parecer, levam o sujeito a recorrer a cirurgias corretivas. Há uma busca frenética por um ideal de comportamento, um ideal de corpo. Um exemplo extremo a ser citado é o da anorexia. Essa doença é desenvolvida por muitas pessoas (a grande maioria mulheres jovens) em razão do medo de ficarem gordas e saírem do padrão magro de beleza.


  De qualquer maneira, penso que seja, de certa forma, humilhante todo o esforço despendido pelo indivíduo no intuito de se adaptar a um modelo que nem mesmo vai satisfazê-lo.


  Outra maneira de o sujeito tentar “diminuir” o defeito que o estigmatiza seria “corrigir a sua condição de maneira indireta, dedicando um grande esforço individual ao domínio de áreas de atividade consideradas, geralmente, como fechadas, por motivos físicos e circunstanciais, a pessoas com o seu defeito” (Goffman, op. cit., p. 19).


  Lembrei-me do caso de um conhecido. Ele é negro e diz que não é suficiente que ele seja um bom profissional nem um excelente profissional. Ele precisa ser o melhor para ser respeitado, devido ao fato de ser negro. O que mais me impressionou, no entanto, foi seu relato ao afirmar ter uma preocupação muito grande em estar sempre asseado, muito bem vestido, com bons sapatos ou bons tênis, para nunca mais ouvir alguém chamá-lo, como já ocorreu uma vez (antes de o racismo virar crime), de “preto fedido”.


  Por mais que o estigmatizado deseje evitar contato social, muitas vezes isso não é possível. A vida escolar, pelo menos nas grandes cidades, é compulsória. Ele, então, procura uma maneira de se relacionar com os outros, já que isso é inevitável. “Considerando o que pode enfrentar ao entrar numa situação social mista, o indivíduo estigmatizado pode responder antecipadamente através de uma capa defensiva” (Goffman, op. cit., p. 26), que pode ser caracterizada por retraimento, com timidez exacerbada, ou agressividade. Ou pode ainda ser marcada pela alternância dos dois tipos de comportamento. Se, por um lado, a agressividade pode provocar reações igualmente agressivas (ou mais, já que ele estará medindo forças com vários indivíduos), por outro, fechar-se também pode provocar reações como chacotas.


  Entre os homossexuais, assumir uma postura de enfrentamento é uma tática de reação muito comum, que pode se dar por meio de atitudes como a “fechação”, ou seja, o homossexual usa trejeitos exagerados, afina a voz, rebola (se menino) ou age de maneira bem agressiva e engrossa a voz (se menina). Ele pode, ainda, flertar abertamente com os colegas, como uma maneira de deixá-los constrangidos, assim como usualmente fazem com ele.


  Por ter consciência das prováveis situações de discriminação que terá de enfrentar, geralmente o indivíduo estigmatizado prefere se afastar das relações sociais e até de si mesmo.


  No entanto, ele poderá, ao ter contato social, descobrir que há indivíduos que podem ser solidários e vê-lo como uma pessoa “normal”, apesar da aparência ou das atitudes consideradas desviantes.


  Goffman (op. cit.) cita duas categorias de pessoas que podem ter essa atitude: em primeiro lugar, as que compartilham o seu estigma; em segundo lugar, os “informados”, que são considerados normais, mas, de certa forma, são marginalizados pela sociedade. São “os homens marginais diante dos quais o indivíduo que tem um defeito não precisa se envergonhar nem se autocontrolar, porque sabe que será considerado como uma pessoa comum” (p. 37).


  O autor cita, como exemplos de “informados”, os intelectuais, os boêmios, os artistas, na companhia dos quais as prostitutas, estigmatizadas, se sentem à vontade.


  Outro exemplo interessante é o da comunidade dos arredores dos hospitais psiquiátricos. Tanto moradores quanto comerciantes estão acostumados a conviver com pacientes psiquiátricos, agindo naturalmente diante da diferença. Essa naturalidade faz que os pacientes fiquem à vontade e não tentem “disfarçar” atitudes consideradas “esquisitas” pela maioria da sociedade.


  Havia um projeto no Instituto Philippe Pinel, realizado por um grupo de amigos meus, chamado “TV Pinel”. Consistia na confecção de vídeos pelos próprios usuários (termo preferido pelos profissionais da instituição para se referir aos pacientes). Eles, com a orientação dos ­profissionais, criavam roteiros, atuavam diante das câmeras, ou seja, participavam ativamente do trabalho.


  Havia um rapaz que era o “repórter”. Ele entrevistava as pessoas no ponto de ônibus, na rua, nas lojas, enfim, em vários locais nas cercanias do Instituto. Ele era muito gaiato e as pessoas sempre respondiam às entrevistas de maneira educada e prestativa.


  Mesmo os passantes ocasionais pareciam não estranhar o fato de serem abordados pelo “repórter”, como se apenas o fato de estarem naquele local, próximo a um instituto psiquiátrico, os fizesse aceitar como natural qualquer situação, por mais improvável que pudesse ser em outro ambiente.


  Na categoria dos “informados” temos também os parentes, amigos e a família do estigmatizado, que, muitas vezes, compartilham um pouco do estigma do indivíduo, pois a sociedade pode vê-los como uma só pessoa. A mulher deixa de ser “uma mulher” para ser “a mulher do cego”, ou a “filha do louco”.


  No caso de estigmas baseados em comportamentos, como a homossexualidade, a intolerância familiar é grande. Muitos jovens são expulsos de suas casas ao terem esse tipo de estigma descoberto por pais, irmãos etc. Mais comuns ainda são os casos de amigos que se afastam para que não sejam confundidos com o estigmatizado. “Em geral, a tendência para a difusão de um estigma do indivíduo marcado para as suas relações mais próximas explica por que tais relações tendem a ser evitadas ou a terminar, caso já existam” (p. 40).


  Um caso como esse ocorreu comigo, e eu o narrei como ficção na minha dissertação de mestrado. Uma “amiga” não apenas afastou-se, como fez que eu me sentisse extremamente constrangida quando insinuou que eu poderia ter me interessado por ela sem que pudesse “se defender”.


  Se eu, mulher feita, fiquei abalada a ponto de citar o fato duas vezes em textos acadêmicos, imagino como devem se sentir os jovens que passam por experiências como essa. “Antes de adotar o ponto de vista daqueles que têm um estigma particular, a pessoa normal que está se convertendo em 'informada' tem, primeiramente, que passar por uma experiência pessoal de arrependimento sobre a qual existem inúmeros registros literários” (p. 38).


  O indivíduo estigmatizado (nos casos em que o estigma não é baseado em comportamento) costuma ser, quando criança muito nova, resguardado pela família dos olhares curiosos que possam, de alguma forma,­ fazê-lo sentir o peso do estigma. Mãe, pai, irmãos, avós procuram protegê-lo em um círculo fechado de amor e aceitação incondicional. No entanto, chegará o momento em que esse indivíduo terá de transpor a barreira protetora e deparar com pessoas que não mantêm com ele nenhum vínculo afetivo.


  Apesar de Goffman afirmar que “frequentemente se assinala o ingresso na escola pública como a ocasião para a aprendizagem do estigma, experiência que às vezes se produz de maneira bastante precipitada no primeiro dia de aula, com insultos, caçoadas, ostracismo e brigas” (p. 42), pelo que tenho observado, quanto menores as crianças com quem o estigmatizado se relaciona, menos ele sofrerá. Os pequenos ainda não têm o péssimo hábito de criticar e, se o estigma é muito aparente, no máximo os amiguinhos lançarão olhares curiosos e perguntarão diretamente ao indivíduo como ele faz isso ou aquilo. No entanto, as crianças tendem a reproduzir os comportamentos que observam nos adultos.


  Para desenvolver esta obra, elaborei um questionário e entrevistei vários professores. Amigos, amigos de amigos, enfim, todos eles foram muito­ receptivos e deram as suas generosas e importantes contribuições.


  Uma das professoras entrevistadas por mim, que leciona em uma ­pré-escola particular, comentou, em relação à questão que eu vinha desenvolvendo:


  Essa questão da discriminação, seja ela qual for, é muito importante, pois o que vemos atualmente são as crianças reproduzindo o que veem nos adultos. Desde pequenas já demonstram um olhar preconceituoso em relação ao diferente. Ainda não sabem discernir e acabam por imitar músicas ofensivas e brincadeiras agressivas que podem deixar marcas por muito tempo.


  Nos casos em que o estigma não é aparente (como no da homossexuali­dade), o indivíduo poderá optar por exibi-lo ou ocultá-lo. Mentir ou não mentir, para quem e em qual situação.


  O livro Diferentes somos todos (2005), de Alina Perlman, aborda duas questões importantes: a síndrome de down e a diferença de classe social. São dois estigmas diferentes: um aparente e o outro não. A maneira como Carminha, a protagonista, lida com cada um deles é bem diferente. Ela é uma adolescente pobre, mas que estuda em escola de pessoas ricas, pois a patroa de sua mãe lhe conseguiu uma bolsa de estudos, e tem um irmãozinho pequeno, chamado Diogo, com síndrome de down.
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    FIGURA 1: Ilustração de Cecília Esteves, em Perlman, op. cit., p. 43.

  


  A menina, diante do estigma “ser pobre”, decide mentir para os colegas da escola e finge ser filha de fazendeiros. Ela diz à mãe que gostaria de mudar de escola, argumentando:


  Não aguento mais dizer que moro numa fazenda no interior e vivo num flat em São Paulo. E que não posso receber visitas porque o pessoal do flat não permite. Não aguento mais economizar cada moeda que eu ganho no bairro ensinando a ler e escrever. Mesmo juntando todas as moedas, mal dá pra comprar um brinco ou um colar pra disfarçar as roupas velhas.


  (Perlman, op, cit., p. 9)


  E continua:


  E com certeza não entenderiam nunca se eu contasse minha verdadeira história. Quer dizer... entender, eles entenderiam, porque não são trouxas, mas não ia sobrar ninguém para ser meu amigo! [...] Eu me dou mais ou menos com uns e outros meio desligados, mas a galera mais popular, e que é a maioria, não me aceita. Parece que pra eles eu nem existo. Agora imagine se eu contar quem sou.


  (pp. 11-2)


  Ela “incorpora” a culpa por ser pobre e acha que não merece a amizade dos outros, porque são ricos.


  Geralmente esse tipo de estigmatizado procura não ter relações de amizade mais profundas para evitar que, num deslize, seu estigma passe a ser conhecido. O medo de ser desmascarado faz que suas amizades sejam sempre superficiais, o que, digo por experiência própria, é muito frustrante.


  As relações íntimas pressupõem a troca de segredos, sendo que o estigmatizado será, de certa forma, obrigado a expor o seu estigma, caso contrário se sentirá culpado por não fazê-lo.


  De modo semelhante, há muitos casos em que parece que o estigma de um indivíduo sempre será aparente, mas em que isso não ocorre; se fizermos um exame, descobriremos que, ocasionalmente, ele terá que optar por ocultar informações cruciais sobre sua pessoa.


  (Goffman, op. cit., p. 85)


  Num domingo, Carminha vai ao parque e leva o seu irmãozinho para passear. Ela tinha medo de encontrar algum conhecido da escola e ter o seu segredo (ser pobre) descoberto. No entanto, o mais interessante é que se, por um lado, ela de certa forma aceitava a necessidade de esconder a sua verdadeira condição social, por outro, em relação ao estigma do irmão,


  ela não se conformava. As pessoas agiam como se nunca tivessem visto uma criança com síndrome de down. A maioria desviava o olhar rapidinho; alguns esboçavam um sorriso, outros pareciam incomodados. Era como se aquela visão atrapalhasse a diversão do domingo.


  (Perlman, op. cit., p. 21)


  Carminha encontra Laura, uma colega rica, no parque com a irmãzinha, também com síndrome de down e da mesma idade de Diogo. Ela se assusta por ter encontrado a garota e, diante da indagação desta a respeito­ de tanto espanto, diz: “É que eu... é que você... É, talvez seja uma coisa normal, sei lá” (Perlman, op. cit., p. 22).


  Elas começam a conversar e Laura diz que a mãe e o pai tiveram dificuldade em aceitar a filha menor, por causa da síndrome de down.


  Quando a outra se abre, contando um fato tão íntimo, Carminha sente-se mal por estar mentindo e se abre com Laura, contando a verdade sobre a sua vida, sua casa, sua classe social. A outra não dá a menor importância à “confissão” e muda de assunto, falando sobre Diogo, perguntando se ele frequentava alguma escola.


  Talvez por também conviver com uma estigmatizada e amá-la, Laura tenha desenvolvido a capacidade de ser solidária, passando a compreender que todos são diferentes e, portanto, uma “diferença” não pode ser considerada­ um defeito, seja ela qual for.
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